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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2093087-05.2025.8.26.0000, da Comarca de Mococa, em que é agravante 
ROSANGELA SANCHES CAMPOE, é agravado BANCO ITAÚ CONSIGNADO 
S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE 
TOLEDO RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2093087-05.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ROSANGELA SANCHES CAMPOE

AGRAVADO: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S.A.

COMARCA: MOCOCA

VOTO Nº 26.971

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO NA 

ORIGEM - JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR 

LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação de produção antecipada de provas indeferiu a gratuidade processual.  A 

agravante exalta que a análise do pedido pressupõe a adoção de critérios subjetivos. 

Não há nos autos prova que refute o direito à benesse.  A declaração de pobreza é 

suficiente para o ato.

Dispensável a intimação para a contraminuta. Não 

haverá prejuízo ao agravado.  

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação de produção antecipada de provas em 

que proferida a seguinte decisão: 

“Vistos. 1. Com efeito, o despacho que determinou a 

juntada de documentos para comprovar a hipossuficiência foi proferido em agosto 

de 2024. E, até o momento, a documentação não foi juntada. Ademais, o fato da 

autora não atender às solicitações do advogado (fls. 69) não é motivo que enseja a 

suspensão do processo. Destarte, INDEFIRO o pedido de fls. 68. 2. A Constituição 
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Federal preceitua o direito à assistência jurídica gratuita em favor daqueles que 

comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), assegurando, assim, o 

efetivo acesso à justiça aos necessitados. Desse modo, entrementes à fase 

instrumental do processo, busca-se que a ausência de condições financeiras não 

configure obste à defesa de direitos em Juízo, especialmente por cidadãos com 

carência socioeconômica, os quais podem redigir (a próprio punho ou por seus 

representantes judiciais) declaração de hipossuficiência com presunção de 

veracidade, a teor do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 e do artigo 99, § 3º, do Código de 

Processo Civil. De fato, a mera interpretação literal desses dispositivos normativos 

levaria a crer que, para gozar do benefício, bastaria ao requerente apresentar 

declaração de que não tem condições de arcar com as custas do processo sem 

prejuízo ao seu sustento e de sua família. Nada obstante, com o devido acatamento, 

esta não pode ser considerada a solução que bem atende aos auspícios perseguidos. 

Conforme anota o ilustre doutrinador Nelson Nery Júnior, “o juiz da causa, valendo-

se de critérios objetivos, pode entender que a natureza da ação movida pelo 

interessado demonstra que ele possui porte econômico para suportar as despesas do 

processo. A declaração pura e simples do interessado, conquanto seja o único 

entrave burocrático que se exige para liberar o magistrado para decidir em favor do 

peticionário, não é prova inequívoca daquilo que ele afirma, nem obriga o juiz a se 

curvar aos seus dizeres se de outras provas e circunstâncias ficar evidenciado que o 

conceito de pobreza que a parte invoca não é aquele que justifica a concessão do 

privilégio. Cabe ao magistrado, livremente, fazer juízo de valor acerca do conceito 

do termo pobreza, deferindo ou não o benefício” (Código de Processo Civil 

comentado e legislação extravagante. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2010, p. 1.562). Segundo a jurisprudência que perfilho, a interpretação teleológica 

dos dispositivos em apreço não deixa dúvidas de que “somente se justifica a 

concessão do benefício para aqueles que se encontram economicamente combalidos. 

Aliás, é pela concessão indiscriminada da gratuidade a quem não merece que muitas 

vezes se restringe a facilidade de acesso à justiça àqueles que dela necessitam e, 

efetivamente, não podem custeá-la” (TJSC, AC nº 2013.016627-4, de Tubarão, Rel. 

Des. Jorge Luis Costa Beber, j. 25/09/2014). Nessa vereda ainda: TJSP, AI nº 

990104454980, 31ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Paulo Ayrosa, j. 
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19/10/2010. A propósito, a banalização da gratuidade de justiça, não raro 

observada pelo deferimento do benefício sem maior acuidade (advertência feita pelo 

TJSP no AI nº 2011092-48.2017.8.26.0000, 29ª Câmara de Direito Privado, Rel. 

Carlos Henrique Miguel Trevisan, j. 15/02/2017), representa severo dano para o 

serviço público propriamente dito. Veja-se que o Judiciário retira parte de seu 

orçamento exatamente das custas processuais, importância que, obviamente, é 

utilizada para sua modernização. Pois bem. Na hipótese em apreço, os próprios 

elementos constantes da ação (natureza da lide, importâncias envolvidas, objeto em 

litígio, etc.), permitem concluir que a parte, representada por advogado constituído, 

tem plenas condições de arcar com as despesas processuais, que não são tamanhas 

a ponto de lhe ameaçarem o sustento ou impeditivas da litigância responsável. Nesse 

sentido: “o pressuposto para a concessão do benefício é a insuficiência de recursos 

financeiros (art. 5º, LXXIV, CF), pois a presunção de necessidade é relativa. Parte 

que se encontra patrocinada por advogado particular e não produziu provas que 

corroborem a alegada hipossuficiência financeira” (TJSP, AI nº 

90236015-67.2012.8.26.0000, Rel. Des. Sérgio Gomes, j. 27/11/2012 e TJSP, AI nº 

2022165-17.2017.8.26.0000, Rel. Des. Pedro Kodama, 37ª Câmara de Direito 

Privado, j. 16/05/2017). Não bastasse, devidamente intimada a apresentar 

comprovantes de sua alegada hipossuficiência, a parte quedou-se inerte, não 

podendo se beneficiar de sua omissão. A propósito: “assistência judiciária. Justiça 

gratuita. Indeferimento - Art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, c.c. art. 98, do 

atual Código de Processo Civil. Necessidade de comprovação da insuficiência de 

recursos. Inocorrência. Parte que, intimada para comprovar a hipossuficiência, 

quedou-se inerte. Decisão mantida Recurso impróvido ”(TJSP, AI nº 

2251931-68.2016.8.26.0000; Rel. Des. Mario de Oliveira, 19ª Câmara de Direito 

Privado, j. 08/05/2017). Em suma, não é o caso aqui de pobreza que conclame a 

gratuidade de justiça. Portanto, INDEFIRO o requerimento de Justiça Gratuita em 

favor da parte demandante, a qual deverá efetuar o recolhimento das custas 

processuais no prazo máximo de 15 dias, sob pena de cancelamento da distribuição 

(CPC, art. 290). 3. INTIME-SE.” (fls. 47/49).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 
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A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 

Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

A agravante exalta que a documentação colacionada é 

suficiente para a obtenção do favor legal. Presume-se verdadeira a declaração de 

pobreza. No entanto, na origem determinou-se a juntada dos comprovantes de renda, 

certidão de registro de imóveis, do Detran, e demonstrativo de receitas adicionais e 

declaração de imposto de renda (fls. 50 dos originais). Na sequência, a despeito da 

dilação de prazo por três vezes (fls. 54, 58 e 65 dos originais), descumpriu o 

comando. Precluiu a faculdade processual. Descaracteriza-se a pretensão. 
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A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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